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O SISTEMA DE INOVAÇÃO BRASILEIRO: UMA ANÁLISE CRÍTICA 
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Thiago J.C.C. Soares, Ana L.V. Torkomian, Marcelo S. Nagano e Frederico G.P. Moreira

RESUMO

Este trabalho tem como objetivo a caracterização do sistema 
de inovação brasileiro, proporcionando um quadro acerca da 
evolução do cenário de inovação no país, apontando áreas de 
destaque, assim como as que apresentam potenciais para melho-
rias. Para tanto, foram analisados indicadores da academia, da 
indústria e do governo, representando inputs, outputs e elemen-
tos reguladores do sistema de inovação brasileiro. Os resultados 
ressaltam a necessidade da criação de mecanismos para elevar 
os investimentos em P&D no país (inputs), sobretudo quando se 
considera o baixo percentual de inovações de produto na indús-

tria brasileira. Curiosamente, o aumento na quantidade de pa-
tentes requeridas no Brasil (outputs) nos últimos anos se deu, 
principalmente, por conta de depósitos realizados por não resi-
dentes. Dentre os depósitos realizados por residentes, se destaca 
o crescimento das solicitações por parte de universidades e ins-
titutos de pesquisa. Esse aumento é em boa parte resultado da 
criação de núcleos de inovação tecnológica nessas instituições, 
consequência direta da promulgação da Lei da Inovação Tec-
nológica (elemento regulador), principal marco legal no cenário 
brasileiro de cooperação academia-indústria.

Introdução

A inovação é considerada 
peça fundamental para a manu-
tenção da competitividade no 
mercado global, criando empre-
gos e melhorando a qualidade 
de vida (European Commi- 

ssion, 2013). Dessa forma, fica 
evidente a importância de seu 
estudo de maneira abrangente, 
como um sistema. O entendi-
mento de como sistemas de 
inovação funcionam (que ativi-
dades promovem ou dificultam 
o surgimento de inovação) é 

um mecanismo eficaz para a 
orientação de processos de ino-
vação (Edquist, 2001).

Sistemas de inovação, de 
acordo com Edquist (2005: 
182), podem ser def inidos 
como “todos os importantes 
fatores econômicos, sociais, 

políticos, organizacionais e 
institucionais, entre outros, que 
influenciam o desenvolvimento, 
difusão e uso de inovações”. 
Segundo a sua abordagem, são 
os principais componentes de 
um sistema de inovação as or-
ganizações e as instituições. 
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SUMMARY

estingly, the increase in the number of patent applications in 
Brazil (outputs) in recent years was mainly due to applications 
filed by non-residents. Among the applications filed by residents 
we highlight the increase in the number of those filed by univer-
sities and research institutes. This increase is largely a result of 
the creation of technology transfer offices in these institutions, 
a direct consequence of the enactment of the Technological In-
novation Law (regulatory element), which is regarded as the 
main legal landmark in the cooperation scene between acade-
mia and industry in Brazil.

This study aims to characterize the Brazilian innovation sys-
tem, providing a framework about the evolution of the innova-
tion scenario in the country, pointing out prominent areas, as 
well as those with potential for improvements. In order to do 
so, we analyzed indicators of the academy, industry and gover-
nment which represent inputs, outputs and regulatory elements 
of the Brazilian innovation system. The results ratify the need 
to create mechanisms to increase investments in R&D in the 
country (inputs), especially when one considers the low percen-
tage of product innovations within the Brazilian industry. Inter-
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RESUMEN

por no-residentes. Entre las realizadas por residentes cabe desta-
car el crecimiento del número de solicitudes provenientes de uni-
versidades e institutos de investigación. Este aumento es, en buena 
parte, el resultado de la implementación de la Ley de Innovación, 
principal marco legal de cooperación academia - industria en Bra-
sil. Los resultados también resaltan la necesidad de crear mecanis-
mos para promover las inversiones en P&D, sobre todo si se con-
sidera el bajo porcentaje de innovaciones de productos en el país.

Este trabajo tiene como objetivo la caracterización del sistema 
de innovación brasilero, proporcionando un cuadro sobre la evolu-
ción del escenario de la innovación en el país e indicando las áreas 
destacadas, así como las que presentan potencial para su mejora. 
Para ello fueron analizados indicadores representativos de la aca-
demia, la industria y el gobierno. Los resultados muestran que el 
crecimiento en la cantidad de patentes solicitadas en Brasil duran-
te los últimos años se debe principalmente a solicitudes realizadas 

As primeiras são representadas 
por estruturas formais que são 
criadas conscientemente para 
cumprir um determinado pro-
pósito, os atores do jogo. Já as 
instituições assumem um papel 
regulador nas relações e intera-
ções entre indivíduos, grupos e 
organizações por meio de um 
conjunto de hábitos, normas, 
rotinas, práticas estabelecidas, 
regras, ou leis comuns, poden-
do ser definidas como as re-
gras do jogo. Edquist (2001) 
ainda ressalta que o poder ex-
plicativo de sistemas de inova-
ção reside principalmente na 
parte de instituições (nível ma-
cro), e menos nas ações indivi-
duais em nível do empreende-
dor (nível micro), embora a 
inovação e a difusão de tecno-
logia sejam atos tanto coletivos 
quanto individuais.

No modelo da hélice tríplice, 
proposto por Etzkowitz e 
Leydesdorff (1996), a interação 
entre universidade, governo e 
indústria oferece um ambiente 
inovador resultante de iniciati-
vas nessas três esferas institu-
cionais (acadêmica, pública e 
privada), proporcionando assim 

o desenvolvimento econômico 
baseado no conhecimento. 
Nesse contexto, ao se conside-
rar o exposto por Edquist 
(2001) e por Etzkowitz e 
Leydesdorff (1996), os tópicos 
deste artigo foram definidos de 
maneira a abordar indicadores 
macroeconômicos do sistema de 
inovação brasileiro relacionados 
a essas três esferas, a academia, 
o governo e a indústria.

Desse modo, é objetivo deste 
trabalho a caracterização do 
sistema de inovação brasileiro, 
possibilitando assim a compre-
ensão e evolução do cenário de 
inovação do país, apontando as 
áreas de destaque, assim como 
as que apresentam potencial 
para melhorias. Diferentes indi-
cadores foram utilizados para 
caracterizar sistemas de inova-
ção em diferentes regiões do 
Brasil. Esses indicadores foram 
escolhidos de modo que se con-
siderem elementos de entrada 
(inputs), de saída (resultados ou 
outputs), e também de mediação 
(processadores). Representando 
os elementos de entrada estão 
os investimentos nacionais em 
pesquisa e desenvolvimento 

(P&D). As atividades de paten-
teamento, o percentual de em-
presas inovadoras, e os contra-
tos de tecnologia entre a acade-
mia e a indústria representam 
os elementos de saída do siste-
ma nacional de inovação, en-
quanto que marcos legais para 
o fomento da inovação repre-
sentam elementos reguladores 
de mediação.

A análise desses indicadores 
foi baseada em dados secundá-
rios. Dentre as fontes consulta-
das encontram-se o Instituto 
Brasileiro de Geograf ia e 
Estatística (IBGE); o Instituto 
Nacional de Propriedade 
Industrial (INPI); a Organi-
zação Mundial da Propriedade 
Intelectual (OMPI ou WIPO, 
de World Intellectual Property 
Organization); e o Ministério 
da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI).

Os resultados encontrados 
apontam que dentre os princi-
pais marcos legais no cenário 
de inovação brasileiro merece 
destaque a Lei da Inovação 
Tecnológica (Brasil, 2004), 
promulgada em dezembro 
de 2004 e responsável pela 

intensificação na academia de 
atividades relacionadas à prote-
ção de propriedade intelectual 
e transferência de tecnologia 
para a indústria. Também de 
extrema importância são a Lei 
da Informática (Brasil, 1991) e 
a Lei do Bem (Brasil, 2005), 
que proporcionam incentivos 
fiscais a empresas de base tec-
nológica que gerem inovação.

No que diz respeito a ativi-
dades de patenteamento, houve 
um crescimento acentuado na 
quantidade de pedidos de pa-
tente depositados no INPI nos 
últimos anos. Entretanto, esse 
crescimento é decorrente da 
quantidade de pedidos feitos 
por não residentes, sendo mo-
desto o aumento de pedidos 
por residentes. Essa é uma ten-
dência partilhada por outros 
países da América Latina, nos 
quais o percentual de pedidos 
de patentes de origem estran-
geira ainda é maior do que no 
Brasil. Em 2013, por exemplo, 
o percentual de pedidos de 
patentes de origem estrangeira 
no país foi de 76,6% (26.075 
dos 34.050 pedidos) (MCTI, 
2016), enquanto que (WIPO, 
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2014b) na Argentina foi de 
86,5% (4.129 dos 4.772 pedi-
dos) e no Chile foi de 88,9% 
(2.732 dos 3.072 pedidos). No 
Brasil merece destaque o cres-
cimento da quantidade de pedi-
dos de patentes de origem aca-
dêmica, que representaram em 
2013 aproximadamente 15% do 
total dos pedidos realizados 
por residentes no país.

Os investimentos em P&D 
no Brasil ainda são tímidos 
quando comparados aos de 
países mais desenvolvidos, so-
bretudo por parte de empresas 
privadas. A meta de dispêndios 
de 1,5% do PIB nacional esti-
pulada para 2010, pelo Plano 
de Ação em Ciência, Tecno- 
logia & Inovação 2007-2010 
(PACTI; MCTI, 2007) até 2013 
não havia sido atingida. É es-
perado que os investimentos 
em P&D aumentem nos próxi-
mos anos, especialmente por 
parte do setor privado. O go-
verno federal estipulou para 
2014 uma intensidade em P&D 
(porcentagem do PIB de uma 
nação investida em P&D) de 
1,8% (MCTI, 2012), o que difi-
cilmente acontecerá dado que 
em 2013 os investimentos bra-
sileiros em P&D não ultrapas-
saram 1,24% do seu PIB 
(MCTI, 2016). Mesmo assim, o 
Brasil ainda segue como o país 
com os maiores investimentos 
em P&D dentro da América 
Latina. Em 2012, por exemplo, 
sua intensidade em P&D foi 
duas vezes maior do que a da 
Argentina (1,15 vs 0,58) e mais 
de três vezes maior do que a do 
Chile (0,36), segundo e terceiro 
colocados neste quesito no con-
tinente (World Bank, 2016).

De maneira a atender ao seu 
intuito, este trabalho se estru-
tura do seguinte modo: primei-
ramente é realizada uma con-
textualização do posicionamen-
to mundial do Brasil em ativi-
dades relativas à inovação. O 
tópico subsequente trata dos 
investimentos em P&D no 
Brasil (inputs do sistema de 
inovação). Em seguida são dis-
corridos dados relativos à evo-
lução dos pedidos de patentes 
no país em um panorama tanto 
nacional quanto internacional 
(output do sistema de inova-
ção). Nos tópicos seguintes são 
apresentados alguns marcos 

legais no Brasil (elementos re-
guladores de mediação) e é 
discutida a evolução dos 
Núcleos de Inovação Tecno- 
lógica (NIT) em universidades 
e institutos de pesquisa brasi-
leiros (output do sistema de 
inovação). Por fim, é realizada 
uma breve discussão sumari-
zando os resultados encontra-
dos e apontando para perspec-
tivas futuras.

O Sistema de Inovação 
Brasileiro

A inovação no Brasil em um 
contexto mundial

O Brasil ocupou em 2014 a 
61a posição no Índice Global de 
Inovação, co-publicado pelas 
Universidade de Cornell, 
WIPO e pela escola de 
negócios INSEAD (Cornell 
University et  al., 2014). Esse 
índice é baseado em sete pila-
res, cinco dos quais capturam 
elementos da economia nacio-
nal que possibilitam atividades 
inovativas: 1)  instituições; 
2)  capital humano e pesquisa; 
3)  Infraestrutura; 4)  sofistica-
ção de mercado; e 5)  sofistica-
ção de negócios. Os outros 
dois pilares, por sua vez, cap-
turam evidências reais de re-
sultados de inovação: 6) conhe-
cimento e resultados tecnológi-
cos, e 7)  resultados criativos. 
Esses sete pilares estão subdi-
vididos nos 81 indicadores con-
siderados para a elaboração do 
ranking 2014, que analisou 
atividades de inovação em 143 
países. Na Figura  1 pode ser 
encontrada uma comparação 
dos sete pilares utilizados para 
medir o Índice Global de 
Inovação entre o Brasil, países 
com dispêndios em P&D simi-
lares aos seus, e a China.

Dentre os BRICS (Brasil, 
Rússia, Índia, China e África 
do Sul) o Brasil ocupou em 
2014 a penúltima posição no 
ranking (mesmo tendo subido 
três colocações em 2014), fi-
cando à f rente somente da 
Índia, que ocupou a 76a posi-
ção nesse mesmo ano. De 
acordo com o relatór io de 
2014, todos os países dos 
BRICS (com exceção da 
África do Sul) foram quali- 
f icados como ‘inovadores 

eficientes’, o que significa que 
obtiveram escores de eficiên-
cia inovação (calculados como 
a razão entre o total de ou-
tputs de inovação e o total de 
inputs de inovação) maior ou 
igual à média de 0,74.

Quando considerados todos 
os indicadores analisados me-
recem destaque a qualidade 
das universidades brasileiras 
(23o lugar; este indicador é 
calculado como a média das 
três universidades do país me-
lhor colocadas no QS Univer- 
sity Ranking), manufaturas de 
alta tecnologia (21o lugar), a 
quantidade de firmas oferecen-
do treinamentos formais (20o 
lugar; indicador no qual o 
Brasil atingiu sua melhor colo-
cação), a absorção de conheci-
mento (25o lugar), e o índice H 
de documentos passíveis de 
citação (22o lugar).

Em contrapartida, chama a 
atenção o fraco desempenho 
brasileiro no indicador ‘am-
biente de negócios’, no qual o 
país figurou na 137a posição 
dentre os 143 países estudados. 
Esse indicador é formado por 
três sub-indicadores: facilidade 
em abrir um negócio (136o lu-
gar), facilidade no processo de 
insolvência (117o lugar) e, por 
fim, facilidade no pagamento 
de impostos (131o lugar). Fica 
evidente que essa é uma área 
que demanda mais atenção do 
governo, cujo papel seria o de 
criar mecanismos para dimi-
nuir a burocracia envolvida no 

processo de abrir, manter e 
fechar empresas no país.

Outros indicadores de inte-
resse estão listados a seguir: 
facilidade de obtenção de cré-
dito (96a posição); colaboração 
entre universidade e empresa 
(46a posição); receitas oriundas 
de royalties e licenças (39o lu-
gar); exportações high-tech (41a 
posição); exportações de servi-
ços de tecnologia da informa-
ção e comunicação (114o lugar); 
e, por fim, gastos percentuais 
em P&D (31a posição).

Investimentos em P&D 
no Brasil

Os investimentos em P&D 
assumem uma enorme impor-
tância em sistemas de inova-
ção, sejam esses realizados por 
parte do governo ou por parte 
do setor privado. São esses in-
vestimentos os responsáveis 
pelo desenvolvimento do esto-
que de conhecimento de orga-
nizações, tendo também a fun-
ção de identificar oportunida-
des tecnológicas a serem explo-
radas, tanto internamente quan-
to externamente à organização 
(Cohen e Levinthal, 1990). 
Além disso, investimentos em 
P&D estão positivamente rela-
cionados ao desempenho de 
organizações (Sher e Yang, 
2005) e impactam positivamen-
te a sua capacidade inovativa 
(Ebers e Maurer, 2014).

Historicamente os dispên-
dios em pesquisa e desenvol- 
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Figura  1. Comparação entre indicadores de inovação em países selecio-
nados (ano base 2014). Adaptado de Cornell University et  al. (2014).
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vimento no Brasil são crescen-
tes. Em 2013, o país investiu 
R$ 63,749×109 em P&D, o que 
representa, a preços constan-
tes, um aumento de 84% 
quando comparado a 2000. 
Entretanto, quando se leva em 
consideração que esse foi um 
período de crescimento ex-
pressivo da economia brasilei-
ra, percebe-se que o incremen-
to dos dispêndios em P&D, 
em termos de percentual do 
PIB, foi bem mais modesto, 
mas também positivo. Esse 
indicador passou de 1,04 em 
2000 a 1,24% em 2013 
(MCTI, 2016), ainda não atin-
gindo a meta de 1,5% estipu-
lada para 2010 no PACTI 
(MCTI, 2007).

O PACTI teve como intuito 
“dar maior governança e articu-
lação às ações necessárias ao 
desenvolvimento e ao fortaleci-
mento da ciência, da tecnologia 
e da inovação” no Brasil 
(MCTI, 2007: 5). Dentre as 
suas metas para 2010 também 
estava a ampliação da participa-
ção empresarial no total de in-
vestimentos em P&D no Brasil, 
que deveria passar de 0,49%, 
em 2006, a 0,65%. Entretanto, 
essa meta até então não foi 
cumprida, uma vez que a inten-
sidade em P&D (porcentagem 
do PIB investida em P&D) do 
setor privado no Brasil naquele 
ano foi de 0,57%, caindo ainda 
para 0,52% em 2013.

Com o intuito de dar conti-
nuidade e aprofundar o PACTI, 
o governo federal lançou, em 
2012, a Estratégia Nacional 
para Ciência, Tecnologia e 
Inovação (ENCTI) (MCTI, 
2012). Essa iniciativa destaca a 
importância da ciência, tecno-
logia e inovação (C,T&I) como 
eixo estruturante para o desen-
volvimento do país, estabele-
cendo diretrizes para a orienta-
ção de ações nacionais e regio-
nais no horizonte temporal de 
2012 a 2015. Dentre as suas 
metas também se encontra o 
aumento nos dispêndios nacio-
nais em P&D, sobretudo por 
parte do setor privado. Era es-
perado que até 2014 o país ti-
vesse investido 1,8% do seu 
PIB em P&D, sendo metade 
desse montante (0,9% do PIB 
nacional) aplicado por empre-
sas. Essa meta pode, a 

princípio, parecer ousada, mas 
se justifica quando é levada 
em consideração a defasagem 
tecnológica até então existente 
em relação a países mais de-
senvolvidos. Se a taxa de cres-
cimento em P&D se mantiver 
pelos próximos anos, ainda 
serão necessários cerca de 20 
anos até se chegar ao patamar 
observado atualmente nos paí-
ses europeus.

Quando comparados com na-
ções desenvolvidas, os investi-
mentos em P&D no Brasil pare-
cem bem modestos. Em 2013 
(MCTI, 2016), a Alemanha in-
vestiu 2,85% do seu PIB em 
P&D (U$ 101,0×109), enquanto 
os Estados Unidos investiram 
2,73% (U$ 457,0×109) e a China 
2,08% (U$ 336,5×109). A quota 
de mercado das empresas brasi-
leiras nos investimentos em 
P&D (de tendência decrescente 
desde 2005, quando atingiu 
52,3%) representava, em 2013, 
apenas 42,3% das despesas to-
tais (MCTI, 2016), enquanto que 
nos países mais desenvolvidos 
70% desses investimentos são 
realizados por empresas privadas 
(Santos e Torkomian, 2013).

Patentes

Patentes são resultados tan-
gíveis da capacidade de uma 
organização de absorver conhe-
cimento (Volberda et al., 2010). 
Além disso, guardam informa-
ções que traduzem o histórico 
da organização em termos de 
conhecimento tecnológico 
(Stuart e Podolny, 1996; Lewin 
et  al., 2011) podendo, portanto, 
ser utilizadas para medir o 
desempenho inovador da orga-
nização (Nooteboom et  al., 
2007; Rothaermel e Alexandre, 
2009). Essa capacidade pode 
ser replicada em nível de siste-
ma, uma vez que patentes pos-
suem grande riqueza de deta-
lhes que são úteis para o estu-
do da inovação tecnológica 
(Hall et  al., 2001).

A proteção de tecnologias 
pode se dar tanto em nível 
nacional quanto internacional. 
A proteção de propriedade in-
telectual internacional por meio 
de patentes pode ser concedida 
pelo Tratado de Cooperação 
em Matéria de Patentes (PCT, 
de Patent Cooperation Treaty), 

um acordo internacional admi-
nistrado pela WIPO que faci- 
lita a aquisição de direitos de 
patente em várias jurisdições e 
contou, em 2013, com 148 paí-
ses membros. O sistema do 
PCT é desenhado de maneira a 
evitar duplicação desnecessária 
entre escritórios de patentes e 
apoiar o seu trabalho conjunto. 
Os membros participantes be-
neficiam-se de diversas manei-
ras, obtendo informações valio-
sas e economizando tempo e 
custos (WIPO, 2014a).

O processo de depósito PCT 
começa com uma fase interna-
cional que consiste, principal-
mente, nas seguintes etapas: 
preenchimento formal e análise 
da solicitação, pesquisa interna-
cional, publicação internacional, 
pesquisa internacional suple-
mentar opcional e análise preli-
minar internacional opcional. 
Os solicitantes têm pelo menos 
18 meses a partir da data do 
pedido para entrar em fase na-
cional nos escritórios seleciona-
dos. Esse prazo proporciona 
tempo adicional para uma me-
lhor análise das chances de ob-
tenção de patentes e para um 
planejamento comercial nos 
países nos quais se busca a pro-
teção. Na fase nacional, cada 
escritório de patentes é respon-
sável pelo processamento das 
solicitações de acordo com a lei 
nacional vigente, decidindo so-
bre a patenteabilidade de uma 
invenção (WIPO, 2013).
Atividades de patenteamento 
no Brasil. O Instituto Nacional 
de Propr iedade Indust r ial 
(INPI) ocupou em 2013 o 10o 
lugar entre os escritórios com 
mais solicitações de patentes 
no mundo, f icando atrás da 
China, na primeira posição, da 
Rússia, sétima posição, e da 
Índia, nona posição, para citar 
alguns impor tantes países 
emergentes. Dentre os países 
da América Latina o Brasil é 
o mais ativo em atividades de 
patenteamento, possuindo tan-
to o maior número absoluto de 
pedidos de patentes quanto o 
maior número de solicitações 
por residentes por unidade de 
PIB (WIPO, 2014b).

No entanto, historicamente a 
maioria das solicitações de pa-
tente no Brasil é realizada por 
não residentes. Em 2015, por 

exemplo, não residentes foram 
responsáveis por 77,7% das 
33.043 solicitações. No período 
entre 2000 e 2015, a quantida-
de de pedidos de patentes apre-
sentados por residentes cresceu 
apenas 13,9%, passando de 
6449 para 7344. Por outro 
lado, o crescimento apresenta-
do por não residentes foi de 
81,2%, passando de 14.181 em 
2000 a 25.699 em 2015 (MCTI, 
2016). Isso indica claramente 
que nem o aumento e nem o 
número total de pedidos de 
patentes recebidos pelo INPI 
refletem diretamente os resul-
tados do esforço nacional para 
promover a inovação tecnológi-
ca no país.

A maioria dos pedidos de 
PCT que entraram em fase 
nacional no INPI em 2012 são 
originários dos Estados Unidos, 
Alemanha e Japão, com res-
pectivamente 7568, 2606 e 
2242 entradas em fase nacional 
(ou NPE, de National Phase En- 
tries) no Brasil (WIPO, 2014a). 
Quando se considera que hou-
ve solicitações de patentes ori-
ginárias dos Estados Unidos  
que não utilizaram o sistema 
PCT f ica evidente que, em 
2012, a quantidade de patentes 
solicitadas no INPI de origem 
americana foi maior do que a 
de origem brasileira.

Dos estados brasileiros, o 
que mais deposita pedidos de 
patentes é, historicamente, o de 
São Paulo. Em 2015 foram 
2773 pedidos, quase quatro 
vezes a quantidade do segundo 
colocado, Minas Gerais, com 
728 solicitações nesse mesmo 
ano. Esses estados são segui-
dos pelos de Rio Grande do 
Sul, Paraná, Santa Catarina e 
Rio de Janeiro, evidenciando a 
proeminência das regiões 
Sudeste e Sul em atividades de 
patenteamento no Brasil. Em 
2015 elas concentraram 83,8% 
dos pedidos de patentes depo-
sitados por residentes. Entre- 
tanto, o maior crescimento per-
centual em atividades de paten-
teamento nos últimos anos se 
deu nas regiões norte e nordes-
te, que aumentaram seus pedi-
dos de patentes entre 2000 e 
2015 em respectivamente 150,0 
e 119,2% (MCTI, 2016).
Atividades de patenteamento 
no exterior. O crescimento de 
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solicitações de patentes por 
brasileiros fora do país foi 
mais notável. Em 2013, a quan-
tidade de depósitos de pedidos 
de PCT de origem brasileira 
cresceu 12,2% quando compa-
rada com a do ano anterior, 
atingindo 661 pedidos. Nesse 
mesmo ano, os pedidos de 
PCT de origem brasileira re-
presentaram 47,1% de todos os 
pedidos da América Latina e 
Caribe. Dentre os países de 
renda média ficaram à frente 
do Brasil a China, com 21.516 
pedidos, a Índia, com 1392 
pedidos e a Turquia, com 835 
pedidos (WIPO, 2014a).

A média de entradas em fase 
nacional para cada depósito 
PCT de origem brasileira foi de 
2,2 em 2012. Entre 2008 e 2011 
a quantidade de NPE de origem 
brasileira apresentou um cresci-
mento significante, passando de 
739 em 2008 a 1169 em 2011. 
Em 2012, por sua vez, esse nú-
mero foi de 1167 (40,5% do to-
tal da América Latina e 
Caribe), permanecendo pratica-
mente inalterado quando com-
parado a 2011. Os escritórios 
que receberam a maior quanti-
dade de NPE de origem brasi-
leira nesse mesmo ano foram o 
dos Estados Unidos e o da 
União Europeia, com respecti-
vamente 298 e 163 entradas 
(WIPO, 2014a).

Embora possa ser observado 
um notável crescimento no 
número de pedidos de patentes 
brasileiros no exterior, a sua 
quantidade absoluta ainda é 
modesta quando comparada à 
de outros países com investi-
mentos percentuais em P&D 
similares, como a Espanha e 
Itália, ou até mesmo a dos 
BRICS. Em 2013, por exemplo, 
foram realizados 769 depósitos 
de origem brasileira no 
Escritório de Patentes e Marcas 
dos Estados Unidos (USPTO, 
de United States Patent and 
Trademark Office). Nesse mes-
mo ano a Espanha depositou 
1707 patentes nesse Escritório, 
enquanto que a Itália 4580. 
Dentre as solicitações de pa-
tentes no USPTO realizadas 
pelos BRICS, destacam-se as 
de origem chinesa (15.093) e as 
de origem indiana (6600). A 
Rússia ainda ficou à frente do 
Brasil, com 959 depósitos de 

patentes no USPTO em 2013, 
enquanto que a África do Sul 
contabilizou 415 solicitações 
(USPTO, 2015). A Figura  2 
sumariza essas informações.

Universidades e institutos 
de pesquisa utilizam o siste-
ma PCT de maneira diferente 
da indúst r ia , uma vez que 
estão geralmente tentando 
construir parcerias com em-
presas para a exploração co-
mercial de suas invenções. 
Em 2013 essas instituições 
foram responsáveis por 7,5% 
da parcela dos depósitos mun-
diais de PCT. Nesse mesmo 
ano universidades e institutos 
de pesquisa brasileiros depo-
sitaram, respectivamente, 47 e 
11 PCT (WIPO, 2014a).

A Universidade Federal de 
Minas Gerais e a Universidade 
Federal do Rio de Janeiro são 
as universidades da América 
Latina e Caribe que mais de-
positaram PCT entre 2011 e 
2013, a primeira com 40 e a 
segunda com 24 depósitos, re-
presentando juntas 22,2% das 
solicitações realizadas. Dos 
institutos de pesquisa brasilei-
ros, no mesmo período, a 
Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária e o Centro 
Brasileiro de Pesquisas Físicas 
figuram na lista dos institutos 
que mais depositaram PCT na 
América Latina e Caribe, sen-
do os respectivos primeiro e 
quar to lugares, com 24 e 4 
depósitos PCT (WIPO, 2014a).

A inovação na indústria 
brasileira

O cenário econômico brasilei-
ro tem sofrido oscilações nos 
últimos anos. Essas oscilações 
são oriundas não somente da 
crise internacional instaurada no 
final de 2008, mas também de 
uma apreciação cambial do US$ 
entre 2006 e 2011. A crise eco-
nômica internacional pode ter 
influenciado expectativas e, por 
conseguinte, mudanças de com-
portamento em relação ao risco 
por parte de investidores, o que 
desencadeou uma retração eco-
nômica no Brasil no ano de 
2009, havendo uma queda de 
0,3% do PIB em relação ao ano 
anterior. Entretanto, a economia 
brasileira já mostrou sinais de 
recuperação em 2010, quando o 

PIB cresceu 7,5% em volume 
(IBGE, 2013).

No que diz respeito à apre-
ciação cambial, por sua vez, 
percebeu-se uma queda conside-
rável no preço do dólar ameri-
cano entre 2006 e 2011. Em 
2006, a taxa média do câmbio 
era de R$2138/US$, enquanto 
que em 2011 foi de R$1675/US$ 
(Banco Central do Brasil, 2015). 
Se por um lado o câmbio mais 
baixo expôs as empresas brasi-
leiras a níveis mais elevados de 
concorrência com produtos es-
trangeiros, por outro, incentivou 
estratégias de modernização 
tecnológica, “principalmente por 
meio de aquisição no exterior 
de novas máquinas e equipa-
mentos” (IBGE, 2013: 36).

Nesse contexto, o IBGE, 
com o apoio do MCTI, rea- 
lizou a quinta edição da 

Pesquisa de Inovação (Pintec 
2011), visando fornecer infor-
mações relativas a atividades 
de inovação das empresas bra-
sileiras no período de 2009 a 
2011. O número absoluto de 
empresas industriais pesquisa-
das aumentou em 16,1% quan-
do comparado ao da última 
pesquisa da Pintec (2006-
2008). Entretanto, o crescimen-
to percentual de empresas ino-
vadoras deste segmento foi de 
apenas 8,3%. Essa diferença 
parece normal quando é levada 
em consideração a relação po-
sitiva entre o tamanho da orga-
nização e a sua taxa de inova-
ção (empresas novas tendem a 
ser menores em tamanho, logo 
menos propensas a inovar). A 
explicação dessa aparente rela-
ção (Tabela  I) aponta para uma 
provável “maior capacidade de 
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Figura  2. Solicitações de patentes no USPTO de países selecionados no 
período de 1965 a 2013. Adaptado de USPTO (2015). A China não está 
representada no gráfico devido ao seu elevado número de solicitações de 
patentes em 2013 (15093). A inclusão desse país tornaria uma visuali-
zação funcional do gráfico inviável.

TABELA I
PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DO NÚMERO DE 

EMPRESAS QUE IMPLEMENTARAM INOVAÇÃO DE 
PRODUTO OU PROCESSO NA INDÚSTRIA, SEGUNDO 

FAIXA DE PESSOAL OCUPADO PERÍODO 2009-2011
Faixas de pessoal 

ocupado
Taxa de 
inovação 

Inovação 
de Produto 

Inovação de 
Processo 

Total 35,6 17,3 31,7
De 10 a 49 33,8 16,2 30,2
De 50 a 99 38,6 16,1 34,1
De 100 a 249 43,4 22,0 39,0
De 250 a 499 52,3 33,6 46,8
Com 500 ou mais 55,9 43,0 48,2

Adaptado de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2013).
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mobilizar recursos financeiros 
e materiais, acessar redes insti-
tucionais de pesquisa, contratar 
mão-de-obra qualificada, entre 
outros” em grandes empresas 
(IBGE, 2013: 39).

O desenvolvimento de novos 
produtos em empresas nacio-
nais ocorre predominantemente 
no ambiente interno da firma, 
com pouco envolvimento de 
parceiros externos (Iacono e 
Nagano, 2016). Além disso, no 
Brasil existe historicamente 
uma predominância da inova-
ção de processo em relação à 
de produto. Entre 2009 e 2011, 
17,3% das empresas brasileiras 
implementaram inovações de 
produto, enquanto que 31,7% 
implementaram inovações de 
processo. Conforme apresenta-
do em edições anteriores da 
Pintec, mantém-se o modelo de 
inovação baseado no acesso ao 
conhecimento tecnológico por 
meio da incorporação de má-
quinas e equipamentos (IBGE, 
2013). Esse modelo não é com-
partilhado por países mais de-
senvolvidos, nos quais o per-
centual de empresas com ino-
vações de produto é maior ou 
similar ao de empresas com 
inovações em processos. A 
Tabela  II traz uma comparação 
do Brasil com países seleciona-
dos da União Europeia no que 
diz respeito à distribuição per-
centual de empresas inovadoras 
por tipo de inovação.

Marcos legais - a Lei da 
Inovação, a Lei do Bem, 
e a Lei da Informática

O crescimento de países pas-
sa pelo investimento em pesqui-
sa, desenvolvimento e inovação 

(Lei do Bem, 2015). O governo 
brasileiro, nesse intuito, vem 
tentando intensificar ações de 
fomento para a criação de um 
ambiente propício à inovação na 
indústria e na academia, bus-
cando incentivar a internaliza-
ção da cultura da pesquisa e 
inovação nas empresas, no ser-
viço público, e na sociedade em 
geral (MCTI, 2007). Para tanto, 
tem criado ao longo dos últi-
mos anos mecanismos para pro-
mover e encorajar atividades de 
pesquisa, desenvolvimento e 
inovação.

A Lei da Inovação Tecno- 
lógica (Brasil, 2004) desempe-
nhou um papel central nesse 
processo. Promulgada em 
02/12/2004, criou incentivos 
para inovação científica e tec-
nológica em ambiente produti-
vo, em busca de autonomia 
tecnológica e desenvolvimento 
industrial para o Brasil. Foi 
fundamental para a definição 
dos tipos de acordos de coo-
peração que poderiam ser fir-
mados entre universidades e 
empresas. Além disso, tornou 
mais claros alguns aspectos 
relacionados à titularidade de 
patentes, fomento ao empreen-
dedorismo, criação de empre-
sas de base tecnológica, assim 
como o compartilhamento de 
laboratórios, equipamentos, 
instrumentos, materiais e de-
mais instalações com micro-
empresas e empresas de pe-
queno por te em atividades 
voltadas à inovação tecnológi-
ca (Brasil, 2004).

Essa Lei estabelece, em seu 
artigo 16, que toda instituição 
científica e tecnológica (ICT; 
definidas como instituições da 
administração pública que con-

tém, em sua missão institucio- 
nal, a execução de pesquisa 
básica ou aplicada de caráter 
científico ou tecnológico) deve-
rá dispor de um Núcleo de 
Inovação Tecnológica (NIT; 
semelhante aos escritórios de 
transferência de tecnologia re-
tratados comumente na litera-
tura), próprio ou em associação 
com outras ICT, com a finali-
dade de gerir sua política de 
inovação. Dentre as competên-
cias exigidas para os NIT en-
contram-se as seguintes 
(Brasil, 2004): a) zelar pela 
manutenção da política institu-
cional de estímulo à proteção 
das criações, licenciamento, 
inovação e outras formas de 
transferência de tecnologia; b) 
avaliar e classificar os resulta-
dos decorrentes de atividades e 
projetos de pesquisa para o 
atendimento das disposições 
desta Lei; c) avaliar solicitação 
de inventor independente para 
adoção de invenção; d) opinar 
pela conveniência e promover a 
proteção das criações desenvol-
vidas na instituição; e) opinar 
quanto à conveniência de di-
vulgação das criações desen-
volvidas na instituição, passí-
veis de proteção intelectual; e 
f) acompanhar o processamen-
to dos pedidos e a manutenção 
dos títulos de propriedade inte-
lectual da instituição.

Decretada em 21/11/2005, a 
Lei do Bem concedeu um con-
junto de incentivos fiscais a 
empresas que realizarem pes-
quisa e desenvolvimento de 
inovação tecnológica (Brasil, 
2005). Dentre esses incentivos 
destacam-se: a dedução de 20,4 
a 34% no Imposto de Renda de 
Pessoa Jurídica e na Contri- 
buição Social sobre o Lucro 
Líquido dos investimentos rea-
lizados em pesquisa tecnológi-
ca e desenvolvimento de inova-
ção tecnológica; redução de 
50% no Imposto sobre Pro- 
dutos Industrializados (IPI) na 
compra de máquinas destina-
das à P&D; e a subvenção, por 
intermédio de agências de fo-
mento de ciência e tecnologia, 
de titulados como mestres ou 
doutores empregados em ativi-
dades de inovação tecnológica 
em empresas localizadas no 
Brasil (Brasil, 2005; Lei do 
Bem, 2015; MCTI, 2007).

A Lei da Informática, decre-
tada em 23/11/1991 e aperfeiço-
ada em 30/12/2004, concede 
incentivos fiscais a empresas 
atuantes nas áreas de hardware 
e automação que investem em 
P&D. Esses incentivos estão 
previstos até 2019 e são refe- 
rentes à redução do IPI para 
bens de informática, automação 
e telecomunicações produzi- 
dos em todas as regiões do 
país (exceto a Zona Franca de 
Manaus, que tem legislação 
específica) (Brasil, 1991; Lei 
da Informática, 2015; MCTI, 
2007). Entretanto, os incentivos 
só são concedidos no caso de 
contrapartida em investimentos 
em P&D por parte das empre-
sas contempladas, estimulando 
a realização de projetos em 
parceria entre o setor empresa-
rial e as instituições de ensino 
e pesquisa, com o intuito de 
fomentar a transferência de 
tecnologia do setor acadêmico 
para a indústria (MCTI, 2007).

As leis supracitadas são 
exemplos de ações do governo 
para a construção de um am-
biente favorável à dinamização 
de atividades ligadas à inova-
ção, tanto no segmento indus-
trial quando no acadêmico. De 
acordo com o MCTI (2012), a 
Lei da Inovação e a Lei do 
Bem proporcionaram ao Brasil 
um sistema mais integrado e 
coerente para a indução de 
inovação nas empresas. Atual- 
mente são oferecidos vários 
benefícios a empresas brasilei-
ras que investem em P&D, 
dentre os quais destacam-se os 
seguintes: a) incentivos fiscais 
à P&D automáticos e sem exi-
gências burocráticas; b) possi-
bilidade de subvenção a proje-
tos considerados relevantes 
para o desenvolvimento tecno-
lógico do país; c) subsídio para 
a contratação de pesquisadores 
nas empresas; d) programas de 
financiamento à inovação de 
capital empreendedor; e e) ar-
cabouço legal mais direcionado 
para a interação universidade/
empresa.

Entretanto, instrumentos le-
gais são impor tantes, mas 
muitas vezes não são suficien-
tes. Geralmente também é ne-
cessário que haja uma mudan-
ça na cultura e na mentalidade 
dos atores envolvidos no 

TABELA II
PERCENTUAL DE EMPRESAS INOVADORAS 

POR TIPO DE INOVAÇÃO NO PERÍODO 2009-2011*
Inovação de Produto Inovação de Processo 

Brasil 17,3 31,7
União Europeia 23,7 21,4
Alemanha 35,8 25,5
Itália 29,1 30,4
Portugal 26,0 33,5
França 24,2 24,1
Espanha 10,5 15,1

*Para os países europeus foi considerado o período de 2010-2012.
Adaptado de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2013) e 
European Commission (2015).
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processo inovativo, sejam es-
ses pesquisadores, empreende-
dores, representantes de insti-
tuições de ensino e pesquisa, 
ou agentes do governo. Para 
tanto, é demandado tempo e 
esforço. Nesse contexto, o tó-
pico seguinte retrata a evolu-
ção dos NIT no Brasil 10 anos 
após a promulgação da Lei da 
Inovação, ilustrando o resulta-
do dos esforços do governo e 
de universidades e institutos 
de pesquisa para a transferên-
cia de tecnologia do setor aca-
dêmico para a indústria.

Evolução dos NIT no Brasil. 
Impacto da Lei da Inovação

De acordo com o estabeleci-
do pela Lei da Inovação 
(Brasil, 2004), toda instituição 
científica e tecnológica (ICT) 
deve dispor de um Núcleo de 
Inovação Tecnológica (NIT) e 
fornecer, a cada ano, informa-
ções ao MCTI sobre os resulta-
dos de seus esforços para a 
proteção de propriedade inte-
lectual e transferência de tec-
nologia. Para tanto, é utilizado 
o Formulário para Informações 
sobre a Política de Propriedade 
Intelectual das Instituições 
Científicas e Tecnológicas do 
Brasil, o Formict (MCTI, 
2014). A legislação brasileira 
não obriga instituições priva-
das a apresentar informações, 
entretanto o cadastro voluntá-
rio dessas instituições é possí-
vel e integra a base de dados 
do Ministério.

Em linhas gerais, pode-se 
dizer que a Lei da Inovação 
exerceu um impacto significa-
tivo no cenário de inovação 
brasileiro, influenciando insti-
tuições tanto públicas quanto 
privadas. Os dados obtidos 
pelo MCTI anualmente por 
meio do Formict rat if icam 
essa afirmação. A seguir são 
listadas algumas das princi-
pais conquistas no cenário de 
inovação acadêmico brasileiro 
ao longo dos últ imos anos 
(Torkomian et al, 2016):

a) O aumento expressivo no 
número de ICT respondentes 
ao longo dos anos, de 43 em 
2006 (primeiro ano do 
Formict) a 261 em 2013. Esse 
desenvolvimento ref lete os 

esforços do MCTI de captar 
informações de um maior con-
tingente de universidades e 
institutos de pesquisa, nos âm-
bitos público e privado, de ma-
neira a dispor de um panorama 
geral do país;

b) O aumento significativo na 
quantidade de NIT implemen-
tados ao longo dos anos, de 19 
em 2006 a 166 em 2013. Isso 
mostra que as ICT estão aten-
dendo às disposições da Lei, 
criando e consolidando seus 
NIT, seja com recurso próprio 
ou utilizando o apoio que vem 
sendo oferecido pelo governo 
por meio de chamadas públicas 
para a criação e consolidação 
de NIT;

c) O percentual de 25,7% de 
instituições privadas partici-
pantes em 2013 (67 insti-
tuições), embora a participação 
dessas instituições no Formict 
seja voluntária. Percebe-se, as-
sim, que a Lei vem exercendo 
um impacto significativo sobre 
as instituições privadas, embo-
ra não tenha quaisquer efeitos 
legais sobre essas instituições. Pre- 
sume-se que nesses casos a Lei 
da Inovação sirva como um 
documento de referência, espe-
cialmente para a criação de 
NIT e definição de políticas 
institucionais de propriedade 
intelectual e transferência de 
tecnologia. Também se pode 
dizer que essas instituições 
estão cada vez mais conscien-
tes dos benefícios que a comer-
cialização da propriedade inte-
lectual pode trazer para si e 
para a sociedade como um 
todo;

d) O aumento no número de 
pedidos de patentes deposita-
dos por universidades e institu-
tos de pesquisa no Brasil: entre 
2010 e 2013 o crescimento foi 
de 54,6%, passando de 775 a 
quase 1200 pedidos, o que re-
presenta perto de 15% do total 
de patentes depositado por 
residentes;

e) O notável aumento na recei-
ta oriunda de contratos de tec-
nologia, que incluem licencia-
mento de propriedade intelec-
tual, transferência de know-
how, acordos de cooperação de 
pesquisa, acordos de cotitula- 

ridade, entre outros. Em 2006, 
a receita total do país foi de 
menos de R$ 1.500, enquanto 
que em 2013 foi de mais de R$ 
185 milhões.

Embora os dados apontem 
que um volume crescente de 
resultados de pesquisa vem al-
cançando o mercado, ainda não 
existe um consenso na comuni-
dade acadêmica a respeito da 
importância da proteção de 
propriedade intelectual e trans-
ferência de tecnologia para o 
setor privado. Isso é, em parte, 
resultado de uma cultura dire-
cionada à publicação, originá-
ria das regras de avaliação dos 
programas de graduação e pós-
-graduação no Brasil. De acor-
do com Torkomian et  al. 
(2016), mesmo com o cresci-
mento significativo da quanti-
dade de pedidos de patentes 
nas universidades e de sua 
consideração como um indica-
dor de mérito acadêmico do 
pesquisador, o dilema entre 
publicar ou proteger ainda não 
está totalmente resolvido.

Por outro lado, pode-se ar-
gumentar que a transferência 
de tecnologia por meio de con-
tratos de licenciamento só re-
presentaram 2,8% (R$ 8,5 mi-
lhões) do valor total dos con-
tratos de tecnologia firmados 
em 2013 no Brasil. As parce-
rias de pesquisa entre universi-
dades e empresas são a maior 
fonte de transferência de tecno-
logia entre a academia e a in-
dústria no país e foram respon-
sáveis, em 2013, por 40% 
(R$ 122 milhões) do valor total 
contratos de tecnologia firma-
dos nesse ano.

Em súmula, pode-se dizer 
que a transferência de tecnolo-
gia teve um impacto positivo 
na maneira pela qual o papel 
da academia no desenvolvi-
mento social e econômico é 
percebido. A aceitação por par-
te dos pesquisadores das for-
malidades necessárias nos 
acordos de relacionamento com 
outros agentes sociais é agora 
maior do que antes. Em linhas 
gerais, apesar da ausência de 
instrumentos que poderiam 
deixá-la mais eficaz, a Lei da 
Inovação trouxe resultados 
muito positivos para o panora-
ma da inovação no Brasil.

Considerações finais

A falta de coordenação en-
tre o governo, empresas e uni-
versidades tem sido, historica-
mente, uma das principais ca-
racter íst icas do sistema de 
inovação brasileiro. Entretanto, 
muito progresso foi alcançado 
desde os anos 80, graças a 
iniciativas do governo com o 
intuito de aproximar as esferas 
acadêmica, pública e privada 
(Torkomian et  al., 2016).

São enormes os desafios en-
frentados no processo de cria-
ção de uma economia fundada 
em inovação científica e tecno-
lógica, a ‘economia do futuro’, 
de acordo com o deputado 
Roberto Freire (RPI, 2004). É 
fundamental o aumento dos 
investimentos em P&D no país. 
O percentual desse investimen-
to realizado por empresas, so-
bretudo, ainda é muito tímido 
quando comparado ao de paí-
ses mais desenvolvidos. 
Entretanto, o estabelecimento 
de metas ousadas para esses 
investimentos por si só não 
resolve o problema, uma vez 
que capacidade de P&D gerada 
por meio de investimentos 
pode ser eventualmente neutra-
lizada por outros fatores orga-
nizacionais (Moreira et  al., 
2016) e governamentais, tais 
como a falta de alinhamento 
entre os interesses dos atores 
envolvidos no processo de 
inovação.

É papel do governo a cria-
ção de mecanismos de direcio-
namento e de soluções favorá-
veis a atividades inovativas, 
envolvendo também a coope-
ração entre a academia e a 
indústria no Brasil. Outro pon-
to que merece atenção é o 
precário desempenho brasilei-
ro no quesito ambiente de ne-
gócios, sendo enorme a buro-
cracia envolvida nos processos 
para abrir, manter e fechar um 
negócio. O Brasil ocupou, em 
2014, a 137a posição dentre 
143 países pesquisados nesse 
quesito (Cornell University 
et  al., 2014).

Ratificou-se também que no 
Brasil a inovação de processo 
é muito mais comum do que a 
de produto, ao contrário do 
que acontece em países mais 
desenvolvidos, nos quais a 
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inovação de produto é predo-
minante, ou pelo menos equi-
parada. A categoria de inova-
ção de produto tende a exigir 
maiores esforços inovativos 
por parte das empresas, bem 
como impacta positivamente a 
capacidade de gerar inovação 
de processo (IBGE, 2013). 
Nesse contexto, pode-se rela-
cionar o baixo percentual de 
empresas brasileiras inovadoras 
em produtos com o baixo nível 
de investimentos em P&D por 
parte do setor privado.

No quesito patentes, o cres-
cimento observado por parte 
dos residentes no Brasil ainda 
é muito baixo quando compa-
rado ao crescimento por parte 
de não residentes. Merece des-
taque, entretanto, a crescente 
parcela dos pedidos de patentes 
depositados pelas universidades 
nos últimos anos. Em 2013 fo-
ram quase 1200 pedidos, repre-
sentando ~15% do total de de-
pósitos por residentes no 
Brasil. Todavia, de maneira a 
possibilitar benefício social e 
econômico dos resultados de 
pesquisas acadêmicas, é neces-
sário que novas formas de 
transferência de conhecimento 
sejam implementadas.

O marco mais importante 
nesse processo foi, sem dúvida, 
a promulgação da Lei da 
Inovação, que possibilitou, den-
tre outros, a criação de meca-
nismos como salvaguardas con-
tratuais, compartilhamento de 
laboratórios, parcerias com 
empresas, e a obrigatoriedade 
da existência de NIT em ICT. 
No entanto, a Lei foi apenas o 
primeiro passo no processo de 
inovação apoiado em universi-
dades e institutos de pesquisa 
brasileiros, uma vez que prote-
ger resultados de pesquisa e 
transferi-los para o mercado 
envolve um conjunto complexo 
de ações e decisões institucio-
nais (Torkomian et  al., 2016). 
É demandado que o governo 
assuma um papel ainda mais 
proativo na criação de estrutu-
ras que incentivem a explora-
ção da propriedade intelectual 
produzida em universidades e 
institutos de pesquisa.

As novas dinâmicas envolvi-
das nesse processo podem de-
sencadear conflitos culturais e 
obstáculos jurídicos, que vão 

desde a falta de recursos hu-
manos especializados até a re-
sistência da comunidade acadê-
mica e de seus gestores aos 
novos procedimentos para a 
proteção de propriedade inte-
lectual e transferência de tec-
nologia. O foco no desempe-
nho acadêmico nas avaliações 
dos programas de pós-gradua-
ção brasileiros, por exemplo, 
não estimula programas aplica-
dos, técnicos e interdisciplina-
res, em particular os direciona-
dos por demandas do setor 
produtivo. Nesse contexto, as 
relações f inanceiras entre a 
academia e a indústr ia no 
Brasil são tímidas quando 
comparadas com as de outros 
países com sistemas acadêmi-
cos similares (Mota, 2013).

Em síntese, pode-se dizer 
que embora tenham sido obser-
vados resultados positivos nos 
últimos anos, ainda há muito a 
ser feito para a melhoria do 
sistema de inovação brasileiro. 
O país precisa adotar uma es-
tratégia de crescimento global 
baseada no conhecimento. Para 
tanto, faz-se necessária a inte-
gração de esforços ao longo 
das esferas pública, acadêmica 
e privada, de maneira que seja 
possível criar e manter um ele-
vado nível de sucesso em ativi-
dades inovativas.

Estudos similares em outros 
países da America Latina se-
riam interessantes. Esses possi-
bilitariam a criação de um pa-
norama geral do cenário inova-
tivo do continente, viabilizando 
uma comparação direta dos 
resultados da indústria e da 
academia nos países da 
América Latina, assim como 
uma investigação das melhores 
práticas para o fomento da ino-
vação. Dentre os elementos 
mediadores e inputs dos siste-
mas de inovação poderiam ser 
analisadas políticas nacionais 
de incentivo à inovação, a qua-
lidade e quantidade de univer-
sidades e institutos de pesquisa 
locais, assim como os investi-
mentos em P&D dentro de 
cada país. Os outputs dos siste-
mas de inovação (resultados 
inovativos) poderiam ser medi-
dos tanto em nível de quanti-
dade e tipo de inovações/per-
centual de empresas inovado-
ras, quanto em nível de depó- 

sitos de pedido de patente e 
contratos de tecnologia firma-
dos entre a academia e a in-
dústria. É importante ressaltar 
que para o desenvolvimento de 
processos e políticas de inova-
ção eficazes devem ser levados 
em consideração os contextos 
organizacionais (Nagano et  al., 
2014), institucionais, locais e 
regionais (Fini et  al., 2011), 
uma vez que diferentes cená-
rios podem exigir diferentes 
soluções (OECD, 2003).
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